


XXXV EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO EMPRESARIAL 
Página 2 

 

*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Laticínios Comendador S/A requereu sua recuperação judicial em outubro de 2020, tendo seu pedido processado 
pelo juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ. No prazo legal, foi publicada a relação de 
credores elaborada pelo administrador judicial, após a verificação dos créditos relacionados pela recuperanda, 
habilitações e divergências apresentadas.  

Miguel Pereira, sócio não administrador da recuperanda, verifica que foi incluído na classe III (quirografário) o 
crédito de Macabu, Valença, Sapucaia & Cia. Ltda., proveniente de habilitação no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis 
mil reais). O crédito está consubstanciado em duplicata cartular de venda, sacada pela recuperanda contra Mercado 

Duas Barras Ltda. e com vencimento em 12 de julho de 2020. A mesma duplicata foi endossada a Macabu, Valença, 

Sapucaia & Cia. Ltda no dia 21 de agosto de 2020. Tal endosso foi assinado e datado no verso do título. Na data do 
endosso, já havia sido protestado o título por falta de pagamento, fato ocorrido em 28 de julho de 2020. 

Diante da narrativa do sócio Miguel Pereira e dos documentos apresentados, você, como advogado(a), verifica a 
irregularidade do referido crédito na relação de credores e deve providenciar a medida necessária no interesse da 
recuperanda. 

Elabore a peça processual adequada, levando em considerando que a relação de credores foi publicada na 
segunda-feira, dia útil, e que você é procurado(a) pelo sócio Miguel Pereira e tem acesso à documentação na 
sexta-feira da mesma semana, também dia útil. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Ao tomar conhecimento, por seu cliente, da decretação da liquidação extrajudicial de YY Capitalização S/A por Ato 
da Presidência do Banco Central do Brasil, credor quirografário da referida instituição financeira, você deve prestar-
lhe consultoria quanto a efeitos da decretação da liquidação extrajudicial, nos termos a seguir. 

A) Qual o efeito da liquidação extrajudicial em relação às ações de cobrança em curso movidas em face da 
instituição liquidanda e quanto à propositura de novas ações? (Valor: 0,65) 

B) Qual efeito da decretação de falência da instituição liquidanda em relação à liquidação extrajudicial? 
(Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Na assembleia de credores convocada para deliberar sobre o plano de recuperação judicial apresentado por 
Plásticos Riqueza Ltda., com base no quadro de credores homologado pelo juízo, verificou-se, em primeira 
convocação, a presença de todos os credores da classe I; 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade de credores da 
classe III, representativa de 60% (sessenta por cento) dos créditos da mesma classe; e 75% (setenta e cinco por 
cento) da quantidade de credores da classe IV, representativa de 85% (oitenta e cinco por cento) dos créditos da 
mesma classe. Não há credores da classe II no quadro de credores homologado pelo juiz. 

Durante a assembleia, o representante legal de um dos credores da classe III propôs a suspensão da assembleia sine 

die, ou seja, até que houvesse ambiente favorável à aprovação do plano e evoluissem as negociações dos credores 
com o devedor, o que foi acolhido pela maioria tanto dos presentes quanto de créditos.  

Considerando as informações sobre este caso, responda aos itens a seguir. 

A) Houve quorum suficiente para a instalação da assembleia de credores? (Valor: 0,60) 

B) Há legalidade da deliberação quanto à suspensão da assembleia? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

A nutricionista Aurora desenvolveu uma nova terapia dietética que se propõe a indicar dietas específicas e de modo 
individualizado levando em consideração a enfermidade de cada doente para uso por eles. Após intensa pesquisa 
nas publicações científicas e consulta a outros nutricionistas e entidades da área, conclui-se pelo ineditismo da 
técnica de Aurora, que deseja patenteá-la para garantir a exclusividade de seu uso e comercializá-la. Consultou um 
especialista em patentes, indagando-lhe: 

A) A nova técnica de dietoterapia desenvolvida por Aurora é patenteável? (Valor: 0,65) 

B) Em conformidade com a legislação sobre a propriedade industrial, quais os requisitos para uma invenção ser 
considerada patenteável? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Amaral Ferrador quer iniciar a atividade empresarial e avalia a possibilidade de adotar, para efeito de inscrição como 
empresário, a alcunha “Zabelê", em vez de seu nome civil. Considerado este dado, pergunta-se: 

A) É possível a substituição do nome civil por um apelido ou alcunha, para efeito de inscrição como empresário? 
(Valor: 0,60) 

B) Sendo detectada identidade do nome “Amaral Ferrador” com outro já inscrito no âmbito territorial do 
registro empresarial, qual a solução para preservar o princípio da novidade em relação ao nome empresarial? 
(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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